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ANEXO I 
CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS E SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS 

 
OBSERVAÇÃO: A bibliografia sugerida não limita nem esgota o programa. Serve apenas como 
orientação para a banca elaboradora de provas e par a os candidatos. 
 
 
LÍNGUA PORTUGUESA (ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO) 
 
1. Leitura e Interpretação de texto. 
2. Ortografia. 
3. Divisão Silábica. 
4. Acentuação Gráfica. 
5. Estrutura fonética: encontros vocálicos e consonantais, dígrafo,  
6. Verbo: conjugação e emprego dos tempos e modos verbais. 
7. Substantivo e adjetivo. 
8. Pronome pessoal, demonstrativo e possessivo. 
9. Sinônimos e antônimos. 
10. A estrutura do período simples, termos da oração. 
 
Bibliografia sugerida: 
 
Livros didáticos da Língua Portuguesa do 1º ao 9º ano do ensino fundamental. 
Gramáticas Normativas. 
 
 
LÍNGUA PORTUGUESA (ENSINO MÉDIO E MÉDIO TÉCNICO) 
 
1. Leitura, compreensão e interpretação de textos. 
2. Conhecimentos linguísticos gerais e específicos relativos à leitura e produção de textos. 
3. Conhecimento gramatical de acordo com o padrão culto da língua. 
4. Estrutura fonética: encontros vocálicos e consonantais, dígrafo, divisão silábica, ortografia, acentuação 

tônica e gráfica. 
5. Classes de palavras: classificação, flexões nominais e verbais, emprego. 
6. Teoria geral da frase e sua análise: orações, períodos e funções sintáticas. 
7. Sintaxe de concordância: concordância nominal e verbal (casos gerais e particulares). 
8. Crase. 
9. Colocação de pronomes: próclise, mesóclise e ênclise. 
10. Pontuação: emprego dos sinais de pontuação. 
 
Bibliografia sugerida: 
 
ANDRÉ, Hildebrando. Gramática ilustrada. São Paulo: Moderna. 
BECHARA, Evanildo. Moderna Gramática Portuguesa. São Paulo: Ed. Nacional. 
CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima gramática da língua portuguesa. São Paulo: Ed. Nacional. 
ROCHA LIMA, Carlos Henrique. Gramática normativa da língua portuguesa. Rio de Janeiro: José Olympio. 
Gramáticas e Livros didáticos de Língua Portuguesa para o ensino fundamental e médio – Edições mais 
recentes. 
 
 
LÍNGUA PORTUGUESA (SUPERIOR) 
 
1. Leitura, compreensão e interpretação de textos. 
2. Conhecimentos linguísticos gerais e específicos relativos à leitura e produção de textos. 
3. Conhecimento gramatical de acordo com o padrão culto da língua. 
4. Estrutura fonética: letra, fonema, encontros vocálicos e consonantais, dígrafo, divisão silábica, 

ortografia, ortoépia, acentuação tônica e gráfica. 
5. Estrutura dos vocábulos e processos de formação de palavras: elementos mórficos (radical, afixo 

desinência, vogal temática de verbo e nome, fonema de ligação, radicais gregos e latinos), derivação, 
composição, hibridismo e outros processos não incluídos na Nomenclatura Gramatical Brasileira - NGB. 
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6. Classes de palavras: classificação, flexões nominais e verbais, emprego. 
7. Teoria geral da frase e sua análise: orações, períodos e funções sintáticas. 
8. Sintaxe de concordância: concordância nominal e verbal (casos gerais e particulares). Concordância 

ideológica (silepse). 
9. Sintaxe de regência: verbos quanto à predicação, regência nominal e verbal. 
10. Crase. 
11. Colocação de pronomes: próclise, mesóclise e ênclise. 
12. Pontuação: emprego dos sinais de pontuação. 
 
Bibliografia sugerida: 
 
ANDRÉ, Hildebrando. Gramática ilustrada. São Paulo: Moderna. 
BECHARA, Evanildo. Moderna Gramática Portuguesa. São Paulo: Ed. Nacional. 
CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima gramática da língua portuguesa. São Paulo: Ed. Nacional. 
CIPRO NETO, Pasquale & INFANTE, Ulisses. Gramática da língua portuguesa. São Paulo: Scipione. 
CUNHA, Celso & CINTRA, L. F. Lindley. Nova gramática do português contemporâneo. Rio de Janeiro: 
Nova Fronteira. 
ROCHA LIMA, Carlos Henrique. Gramática normativa da língua portuguesa. Rio de Janeiro: José Olympio. 
Gramáticas e Livros didáticos de Língua Portuguesa para o ensino fundamental e médio – Edições mais 
recentes. 
 
 
MATEMÁTICA (ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO) 
 
1.  Conjunto dos números naturais: a numeração decimal; operações e resoluções de problemas. 
2.  Múltiplos e divisores de um número natural: divisibilidade; máximo divisor comum; mínimo múltiplo 

comum. 
3.  Números fracionários; operações com números fracionários; resolução de problemas. 
4.  Frações e números decimais. Operações com números decimais. 
5.  Sistema Métrico Decimal: Perímetro de figuras planas. Áreas dos retângulos, dos quadrados e dos 

triângulos. Volume dos paralelepípedos retângulos e dos cubos. Resoluções de problemas. 
6.  Conjunto dos números inteiros relativos: operações e resoluções de problemas. 
7.  Conjunto dos números racionais: resoluções de equações do 1º grau. Resoluções de problemas. 
8.  Razão e proporção: propriedades das proporções; divisão proporcional; média aritmética simples e 

ponderada; regra de três simples; regra de três, composta. 
9.  Porcentagem, juros simples e montante. 
10. Conjunto dos números reais: produtos notáveis; sistemas de equações do 1º grau com duas incógnitas; 

equações do 2º grau; resoluções de problemas. 
 

Bibliografia sugerida: 
 
GIOVANNI, José Ruy & GIOVANNI JÚNIOR, José Ruy. Matemática pensar e descobrir : 5ª a 8ª séries. 
Editora FTD, 2000. 
IEZZI, Gelson & DOLCE, Osvaldo & MACHADO, Antônio. Matemática e realidade . Atual Editora, 1997. 
SCIPIONE, Di Pierro Netto. Pensar matemática: para o ensino fundamental . 5ª a 8ª séries. Ed. Scipione. 
1ª edição, 2001. 
 
 
MATEMÁTICA (ENSINO MÉDIO, MÉDIO TÉCNICO E SUPERIOR)  
 
1. Conjunto dos números naturais: a numeração decimal; operações e resoluções de problemas. 
2. Múltiplos e divisores de um número natural: divisibilidade; máximo divisor comum; mínimo múltiplo 

comum. 
3. Números fracionários: operações com números fracionários; resoluções de problemas. 
4. Frações e números decimais: Operações com números decimais. 
5. Sistema Métrico Decimal: Perímetro de figuras planas. Áreas de figuras planas (triângulos, 

quadriláteros, círculos e polígonos regulares) 
6. Conjunto dos números inteiros relativos: Operações e resoluções de problemas. 
7. Conjunto dos números racionais: Resolução de equações do 1º grau. Resolução de problemas. 
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8. Razão e proporção. Propriedades das proporções. Divisão proporcional. Média aritmética simples e 
ponderada. Regra de três simples. Regra de três composta. 

9. Porcentagem, juros simples e montante. 
10. Conjunto dos números reais: Operações com polinômios. Produtos notáveis. Fatoração. Sistemas de 

equações do 1º grau com duas incógnitas. Equações do 2º grau. Resolução de problemas. 
11. Relações métricas e trigonométricas nos triângulos retângulos: aplicação do teorema de Pitágoras. 
12. Funções: Função do 1º grau. Função quadrática. Função exponencial. Função logarítmica. 
13. Análise Combinatória Simples. 
14.  Geometria sólida: prismas e pirâmides, cilindros e cones, esfera - áreas e volumes. 

 
Bibliografia sugerida: 
 
DANTE, Luiz Roberto. Matemática: contexto e aplicações. Ensino Médio. Volumes 1 e 2. Editora Ática, 
2000. 
GIOVANNI, José Ruy & GIOVANNI JÚNIOR, José Ruy. Matemática pensar e descobrir: novo - 5ª a 8ª 
séries. Editora FTD, 2000. 
GOULART, Márcio Cintra. Matemática no ensino médio. Volumes 1 e 2. Editora Scipione, 1999. 
IEZZI, Gelson & DOLCE, Osvaldo & MACHADO, Antônio. Matemática e realidade. Atual Editora, 1997. 
SCIPIONE, Di Pierro Netto. Pensar matemática: para o ensino fundamental. 5ª a 8ª séries. Ed. Scipione. 1ª 
edição, 2001. 
 
 
RACIOCÍNIO LÓGICO (ENSINO MÉDIO, MÉDIO TÉCNICO E SUPERIOR) 
 
1. Noções básicas de lógica:   

1.1 conectivos, tautologia e contradições, implicações e equivalências, afirmações e negações, 
argumento, silogismo, validade de argumento. 

1.2 Compreensão e elaboração da estrutura lógica de situações-problema por meio de raciocínio 
dedutivo. 

1.3 Compreensão do processo lógico que, a partir de um conjunto de hipóteses, conduz, de forma 
válida, a conclusões determinadas. 
 

2. Raciocínio matemático:  utilizar o raciocínio matemático para resolver situações e problemas que 
envolvam os seguintes conteúdos: 
2.1 conjuntos numéricos racionais e reais - operações, propriedades, problemas envolvendo as quatro 
operações nas formas fracionária e decimal; números e grandezas proporcionais; razão e proporção; 
divisão proporcional; regra de três simples e composta; porcentagem. 
2.2 Expressões algébricas: equações de primeiro e segundo graus, sistemas de equações lineares.  
2.3 Sequências, Progressão aritmética e Progressão Geométrica.  
2.4 Conceito de Função: Função Polinomial, Exponencial e Logarítmica. 
2.5 Geometria Plana: Polígonos regulares, circunferência e círculo; cálculo de áreas e perímetros. 

 
Bibliografia sugerida: 
 
BASTOS, Cleverson e KELLER, Vicente. Aprendendo lógica. Petrópolis: Ed. Vozes. 
DANTE, Luiz Roberto. Matemática: contexto e aplicações, vol. 1 a 3, Ed. Ática, 2003. 
GIOVANNI, Jose Ruy e CASTRUCCI, Benedito e GIOVANNI JR, José Ruy. A conquista matemática 5ª a 8ª 
série, São Paulo: ED. FTD, 2002. 
DANTE, Luiz Roberto. Matemática Contexto & Aplicações-Volume I. 3. ed. reform. São Paulo: Editora Ática, 
2006. 
 
 
NOÇÕES DE INFORMÁTICA (ENSINO MÉDIO E SUPERIOR)  
 
1. Sistema Operacional Windows 7.  
2. Microsoft Word 2010: Edição e formatação de textos.  
3. Microsoft Excel 2010: Elaboração, cálculos e manipulação de tabelas e gráficos.  
4. Internet Explorer 11 e Microsoft Outlook 2010: Navegação na Internet e Correio Eletrônico. 
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LEGISLAÇÃO MUNICIPAL  
(ENSINO MÉDIO, MÉDIO TÉCNICO E SUPERIOR) 

  
1. Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Santa Luzia/MG (Lei Municipal n. 1.474/91). 
2. Lei Orgânica do Município de Santa Luzia/MG. 
3. Regimento Interno da Câmara Municipal de Santa Luzia (Resolução n. 007/2014). 
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
(ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO) 

 
MOTOBOY 
 
1. Relações públicas e humanas; 
2. Legislação de trânsito; 
3. Normas de circulação e conduta no trânsito; 
4. Sinalização de trânsito; 
5. Direção defensiva; 
6. Primeiros socorros; 
7. Cidadania e meio ambiente; 
8. Noções de mecânica. 
 
Bibliografia sugerida: 
 
BRASIL. Lei nº 9.503 de 23 de setembro de 1997. Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
(ENSINO MÉDIO TÉCNICO) 

 
TÉCNICO EM INFORMÁTICA 
 
1. Componentes de um computador: hardware (barramentos, periféricos, dispositivos de entrada e saída, 

etc.) e software. 
2. Sistemas Operacionais: MS-DOS (operações básicas), Windows 7 Professional e Linux. 
3. Microsoft Office 2010 Professional: Word, Excel, Power Point e Access; Conceitos básicos de Internet, 

Intranet, navegadores (browse) e Correio. 
4. Redes de computadores: conceitos e configuração de serviços básicos em Windows e Linux;  
5. Internet: conceitos básicos; correio eletrônico. 
6. Sistema Operacional Windows Server 2012: conceitos básicos; noções sobre configurações; 

conectividade; administração; recursos e utilitários; clientes de rede. 
7. Sistema Operacional Linux: conceitos básicos; noções sobre configuração; conectividade; 

administração; recursos; comandos e utilitários; clientes de rede. 
8. Segurança de dados e de acesso, backup e antivírus;  
9. Noções básicas de lógica de programação, estrutura de dados, procedimentos e funções, tipos de 

dados, sistemas de numeração. 
10. Sistemas gerenciadores de banco de dados, modelagem de dados e linguagem SQL.  
 
Bibliografia sugerida: 
 
MICROSOFT. Windows 7 Professional. Documentação online do Windows 7. 
VASCONCELOS, Laércio. Expandindo o hardware do seu PC. Makron. ISBN: 8534614695 
BELLOMO, Michael. Administração do Linux. Campus. ISBN: 8535205527 Que Publising. Usando a 
Internet. Campus. ISBN: 8535200053 
Documentação online do Microsoft Office 2010. 
TANENBAUM, Andrew. Redes de computadores. Campus. ISBN: 8535211853 OLIVEIRA, Celso. SQL 
Curso prático. Novatec. ISBN 8575220241 
ZIVIANE, Nivio. Projetos de algoritmos. Thomson Pioneira, ISBN: 8522103909 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
(ENSINO SUPERIOR) 

 
COORDENADOR ADMINISTRATIVO FINANCEIRO 
 
FINANÇAS:  1 Tipos de títulos financeiros: bônus, letras e notas do Tesouro, títulos privados de renda fixa, 
ações ordinárias e preferenciais, instrumentos derivativos: opções, futuros, swaps. 2 Mercados financeiros: 
índices de mercados, tipos de ordem, margem, bolsas de valores, mercado de títulos de renda fixa, tipos de 
operadores. 3 Mercado de câmbio: taxa real, mercado spot, taxas cruzadas e taxas a termo. Derivativos de 
câmbio. Financiamento de empresas: equity, debêntures, títulos. Credit default swap. Tipos de risco cambial 
e medidas de gerenciamento de riscos. 4 Teoria da taxa de juros e os preços dos bônus; as diferentes taxas 
(à vista, futura, curva de rendimentos — yield); estrutura a termo da taxa de juros. 5 Gerência de carteiras 
de renda fixa: duração; convexidade; swaps. 6 Derivativos: opções e futuros; definições e avaliação de 
preço. 7 Análise de risco de mercado: valor em risco (value at risk — VAR), teste de estresse e cenários; 
fundamentos de risco e retorno; Avaliação de Ativos (CAPM, APT) e gestão de aplicações financeiras. 8 
Métodos de avaliação de investimentos e títulos (VPL, TIR, IL, Payback descontado). 9 Estrutura e custo de 
capital da empresa (WACC). 10 Produtos bancários: noções de cobrança, cartões de crédito e débito, 
crédito direto ao consumidor, caderneta de poupança, capitalização, previdência, investimentos e seguros. 
11 Garantias do Sistema Financeiro Nacional: aval; fiança; penhor mercantil; alienação fiduciária, hipoteca, 
finanças bancárias. 12 Técnicas de análise de demonstrações contábeis e financeiras; análise de liquidez; 
análise de estrutura de capitais; análise de rentabilidade.  
  
ORÇAMENTO:  1 Princípios orçamentários. 2 Diretrizes orçamentárias. 3 Processo orçamentário. 4 
Métodos, técnicas e instrumentos do orçamento; normas legais aplicáveis. 5 Suprimento de fundos. 6 
Restos a pagar. 7 Despesas de exercícios anteriores. 8 A conta única do Tesouro. 9 Definição e tipos de 
tributos, tarifas, contribuições fiscais e para-fiscais. 10 Planejamento e controle orçamentário: (Lei de 
Diretrizes Orçamentária – LDO); Lei nº 13.115/2015 (Lei Orçamentária Anual – LOA). 11 Manual Técnico de 
Orçamento – Empresas do Setor Produtivo Estatal (SPE). 12 Ciclo orçamentário; estrutura programática, 
econômica e organizacional para alocação de recursos (classificações orçamentárias); mensuração de 
desempenho e controle orçamentário. 13 Orçamento Público: Lei do Plano Plurianual, Lei das Diretrizes 
orçamentárias e Lei do Orçamento anual; Conceitos. Tipo de orçamento, créditos orçamentários e 
adicionais. 14 Lei nº 4320 de 17/03/1964. 15 Lei complementar nº 101 de 04 de março de 2000. 16 Lei 8666 
de 21 de junho de 1993 e alterações. 
  
Bibliografia sugerida: 
 
BEZERRA FILHO, João Eudes. Contabilidade aplicada ao setor público. Abordagem Simples e objetiva. 
Atualizado com as normas brasileiras de contabilidade (NBC T 16) do CFC e o Manual aplicado ao Setor 
Público (MCASP) da STN. São Paulo: Atlas, 2014. 
FEIJÓ, Paulo Henrique. Entendendo o plano de contas aplicado ao setor público/Paulo Henrique Feijó, 
Carlos Eduardo Ribeiro. 1. ed. Brasília: Gestão Pública, 2014. 
JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitação e contratos administrativos. 14 ed. São Paulo: 
Dialética, 2010 
PISCITELLI, Roberto Bocaccio. Contabilidade Pública: Uma abordagem da Administração Financeira 
Pública / Roberto Bocaccio Piscitelli....[et al] 12ª ed. Revisada, ampliada e atualizada até março de 2012. - 
São Paulo: Atlas, 2012 
SILVA, Lino Martins. Contabilidade governamental: um enfoque administrativo. 9. ed. São Paulo: Atlas, 
2011. 
Lei nº 4320 de 17/03/1964 e suas alterações. Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração 
e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 
Lei complementar nº 101 de 04 de março de 2000 - Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. 
Lei 8666 de 21 de junho de 1993 e alterações - Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasil. 
Finanças Empresariais - Osmar Leonardo Kuhner - Editora Atlas - 2010 
Finanças Corporativas - Alexandre Moreira Galvão - Editora Campus Elsevier 
Finanças Públicas: Teoria e Prática no Brasil - Ana Cláudia Além e Fabio Giambiagi - Editora Campus -
Elsevier - 2011 
Finanças Corporativas e Valor - Alexandre Assaf Neto - 7ª Edição - Editora Atlas - 2014 
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Curso de Administração Financeira - Alexandre Assaf Neto e Fabiano Guasti Lima. 3ª Edição - Editora Atlas 
- 2014 
Análise de Riscos - Fabiano Guasti Lima - Editora Atlas - 2015 
Fundamentos de Administração Financeira - Stephen A. Ross, Randolph W. Westerfield, Bradford D. Jordan 
e Roberto Lamb - Editora Bookman - 2011 
Finanças Publicas - Fernando Rezende - Editora Atlas - 2001 
Administração Financeira na Prática: Guia para Educação Financeira Corporativa e Gestão Financeira 
Pessoal - Masakazu Hoji - Editora Atlas - 2012 
Balanços Públicos: Teoria e Prática - Heilio Kohama - Editora Atlas - 2015 
Orçamento Público - James Giacomoni - 16ª edição - Editora Atlas - 2012 
Orçamento Público - Planejamento, Elaboração e Controle - Crepaldi, Silvio Aparecido / Crepaldi,Guilherme 
Simões - Saraiva 
Antonio Benedito Oliveira/Dalgi Siqueira - IFRS e CPC: Guia de Aplicação Contábil Para Contexto Brasileiro 
- 1ª edição - Saraiva - 2013 
CFC - Conselho Federal de Contabilidade - CPC - Interpretações e Orientações Técnicas Contábeis - 2011 
 
 
NOÇÕES DE CONTABILIDADE GERAL E PÚBLICA:  1 Análise econômico-financeira. 1.1 Indicadores de 
liquidez. 1.2 Indicadores de rentabilidade. 1.3 Indicadores de lucratividade. 1.4 Análise vertical e horizontal. 
2 Efeitos inflacionários sobre o patrimônio das empresas. 3 Avaliação e contabilização de itens patrimoniais 
e de resultado de investimentos societários no país. 4 Destinação de resultado. 5 Custos para avaliação de 
estoques. 6 Custos para tomada de decisões. 7 Sistemas de custos e informações gerenciais. 8 Estudo da 
relação custo versus volume versus lucro. 9 Elaboração de demonstrações contábeis pela legislação 
societária, pelos princípios fundamentais da contabilidade e pronunciamentos contábeis do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). 9.1 Balanço patrimonial. 9.2 Demonstração do resultado do exercício. 
9.3 Demonstração das mutações do patrimônio Líquido. 9.4 Demonstração do resultado abrangente. 9.5 
Planejamento, administração e análise do fluxo de caixa – método direto. 9.6 Demonstração do valor 
adicionado. 10 Demonstrações contábeis (DRE, Balanço, DVA. 11 Tributos recuperáveis. 12 Custos e 
formação de preços. 13 Receita Governamental: Conceito. Classificação da receita pública. Estágios da 
receita: previsão, lançamento, arrecadação e recolhimento. 14 Despesa Governamental: Conceito e 
classificações da despesa pública orçamentária e extraorçamentária; Despesas obrigatórias de caráter 
continuado; Estágios da despesa: fixação, empenho, liquidação e pagamento. 15 Contabilidade Pública: 
Conceito e campo de aplicação. 16 A nova contabilidade aplicada ao setor público; o patrimônio público e o 
Plano de contas aplicados ao setor público. 17 Demonstrações contábeis conforme a lei nº 4.320/64 e suas 
alterações. 18 Administração Pública: Licitações e Contratos Públicos. Conceito, Objetivos, Princípios, 
Fases da licitação, Modalidades de licitação, Tipos de licitação, Dispensa e Inexigibilidade. 19 Lei nº 4320 
de 17/03/1964 e suas alterações. 20 Lei complementar nº 101 de 04 de março de 2000. 21 Lei 8666 de 21 
de junho de 1993 e alterações. 
  
Bibliografia sugerida: 

ALMEIDA, Marcelo Cavalcanti. Auditoria. São Paulo: Atlas, 1996. 
______. Curso básico de contabilidade. São Paulo: Atlas, 1996. 
ANGÉLICO, João. Contabilidade pública. São Paulo: Atlas, 1996. 
ASSAF NETO, Alexandre. Estrutura e análise de balanços. São Paulo: Atlas, 1998. 
ATTIE, William. Auditoria: conceitos e aplicações. São Paulo: Atlas, 1993. 
______. Auditoria interna. São Paulo: Atlas, 1993. 
BLATT, Adriano. Análise de balanços. São Paulo: Makron Books, 2001. 
CFC, Conselho Federal de Contabilidade. Normas de auditoria. 
CFC, Conselho Federal de Contabilidade. Resolução 750/93. Princípios Fundamentais de 
Contabilidade (aprovados pelo CFC pela Resolução CFC 750/93, publicada no DOU de 31/12/93, seção I p. 
21852). 
EQUIPE DE PROFESSORES DA FEA/USP. Contabilidade introdutória. São Paulo: Atlas, 1995. 
FIPECAPI. Normas e práticas contábeis no Brasil. São Paulo: Atlas, 1994. 
FRANCO, Hilário. Contabilidade geral. São Paulo: Atlas, 1996. 
FRANCO, Hilário & MARRA, Ernesto. Auditoria contábil. São Paulo: Atlas, 1995. 
GITMAN, L. J. Princípios de administração financeira. Editora Harbra, 1984. 
IUDICIBUS, S. de. Análise de balanços. São Paulo: Atlas, 1995. 
KOHAMA, Hélio. Contabilidade pública. São Paulo: Atlas, 1996. 
LEI das sociedades por ações. Lei nº 6.404, de 15/12/76. São Paulo: Atlas, 1996. 
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MACHADO JÚNIOR, J. Teixeira & REIS, Heraldo da Costa. A Lei 4.320 comentada. IBAM, 1996. 
MARION, José Carlos. Contabilidade básica. São Paulo: Atlas, 1996. 
______. Contabilidade empresarial. São Paulo: Atlas, 2002. 
MATARAZZO, Dante C. Análise financeira de balanços. São Paulo: Atlas, 1995. 
NEVES, Silvério das e VICECONTI, Paulo E. V. Contabilidade básica. São Paulo: Frase, 1994. 
______. Contabilidade avançada. São Paulo: Frase, 1996. 
PEREZ JÚNIOR, José Hernandez. Auditoria de demonstrações contábeis: normas e procedimentos. São 
Paulo: Atlas, 1994. 
REIS, Arnaldo. Análise de balanços. São Paulo: Saraiva, 1993. 
RIBEIRO, Osni Moura. Contabilidade geral. São Paulo: Saraiva, 1997. 
______. Estrutura e análise de balanços. São Paulo: Saraiva, 1997. 
SÁ, Antônio Lopes de. Princípios fundamentais de contabilidade. São Paulo: Atlas, 1995. 
SILVA, José Pereira da. Análise financeira das empresas. São Paulo: Atlas, 1995. 
SILVA, Lino Martins A. Contabilidade governamental. São Paulo: Atlas, 1996. 
SLOMSKI, Valmor. Manual de Contabilidade Pública: Um enfoque na contabilidade municipal. 2 ed. São 
Paulo: Atlas, 2003. 
BEZERRA FILHO, João Eudes. Contabilidade aplicada ao setor público. Abordagem Simples e objetiva. 
Atualizado com as normas brasileiras de contabilidade (NBC T 16) do CFC e o Manual aplicado ao Setor 
Público (MCASP) da STN. São Paulo: Atlas, 2014 
FEIJÓ, Paulo Henrique. Entendendo o plano de contas aplicado ao setor público/Paulo Henrique Feijó, 
Carlos Eduardo Ribeiro. 1. ed. Brasília: Gestão Pública, 2014. 
JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitação e contratos administrativos. 14 ed. São Paulo: 
Dialética, 2010 
MARION, José Carlos. Contabilidade básica. 16ª ed. São Paulo: Atlas, 2012. 
PISCITELLI, Roberto Bocaccio. Contabilidade Pública: Uma abordagem da Administração Financeira 
Pública / Roberto Bocaccio Piscitelli....[et al] 12ª ed. Revisada, ampliada e atualizada até março de 2012. - 
São Paulo: Atlas, 2012 
RIBEIRO, Osni Moura. Contabilidade Básica Fácil - 29ª ed. 2013: Editora Saraiva 
RIBEIRO, Osni Moura. Contabilidade Geral Fácil - 9ª ed. 2013: Editora Saraiva 
SILVA, Lino Martins. Contabilidade governamental: um enfoque administrativo. 9. ed. São Paulo: Atlas, 
2011. 
Lei nº 4320 de 17/03/1964 e suas alterações. Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração 
e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 
Lei complementar nº 101 de 04 de março de 2000 - Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. 
Lei 8666 de 21 de junho de 1993 e alterações - Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasil.  
 
 
COORDENADOR DE RECURSOS HUMANOS 
 
1. Gestão de recursos Humanos – Organizações e Recursos Humanos 
a.  As organizações e a administração de recursos humanos 
b. Tipos de organização 
c. Estruturação organizacional 
d. Liderança. Cultura organizacional e conflitos.  
e. Desenvolvimento organizacional 
 
2. Gestão de recursos Humanos – Sistema de administração de carreira 
a. Desenvolvimento humano x desenvolvimento organizacional. 
b. O conceito e competência. 
c. Sistema de gestão do desenvolvimento. 
d. Avaliação das ações de desenvolvimento. 
e. Sistemas de avaliação de desempenho. 
f. Coaching: desenvolvendo excelência pessoal e profissional. 
 
3. Gestão de Recursos Humanos: comportamento 
a. Comunicação Interpessoal e Organizacional.  
b. Motivação.  
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c. Liderança Organizacional.  
d. Processo Decisório.  
e. Clima e Cultura Organizacional. 
 
4. Gestão de Recursos Humanos: técnicas e procedimentos  
a. Planejamento de Recursos Humanos.  
b. Recrutamento e seleção.  
c. Treinamento de pessoas.  
d. Avaliação de desempenho.  
e. Administração de Cargos e Salários.  
f. Plano de Benefícios. 
g. Auditoria de Recursos Humanos. 
 
Bibliografia sugerida : 
 
BITENCOURT, Claudia (Org.). Gestão contemporânea de pessoas: novas práticas, conceitos tradicionais. 
Porto Alegre: Bookman, 2004.  
BOWDITCH, James e BUONO, Anthony F. Elementos do comportamento organizacional. 3 reimpressão. 
São Paulo: Pioneira, 2002. 
CERTO, Samuel C. Administração moderna. 9. ed. São Paulo: Prentice Hall, 2003. 
CHIAVENATO, Idalberto. Administração de Recursos Humanos: Fundamentos Básicos. 5 ed. São Paulo. 
Atlas, 2003. 
FLAHERTY, James. Coaching: desenvolvendo excelência pessoal e profissional. Rio de Janeiro: 
Qualitymark, c2010. 253 p. 
DUTRA, Joel Souza. Gestão de pessoas: modelo, processos, tendências e perspectivas. São Paulo: Atlas, 
2002. 
DUTRA, Joel Souza. Competências: conceitos e instrumentos para a gestão de pessoas na empresa 
moderna. São Paulo: Atlas, 2004. 
GIL, Antônio Carlos. Gestão de pessoas: enfoque nos papéis profissionais. São Paulo: Atlas, 2001. 
KWASNICKA, Eunice  Lacava . Introdução à Administração. 6. ed. rev. e ampl. São Paulo: Atlas, 2004. 
MACÊDO, Ivanildo Izaias de et al. Aspectos comportamentais da gestão de pessoas. 9. ed. rev. e atual. Rio 
de Janeiro: FGV, 2007.  (Série Gestão empresarial. 
MAXIMIANO, Antônio César Amaru. Introdução à Administração. 8  ed. rev. e ampl. São Paulo: Atlas, 2011 
OLIVEIRA, Marco Antonio G. Comportamento organizacional para a gestão de pessoas: como agem as 
empresas e seus gestores. São Paulo: Saraiva, 2010.  
PAPALIA, Diane E.; OLDS, Sally Wendkos; FELDMAN, Ruth Duskin. Desenvolvimento humano. 10. ed. 
Porto Alegre: AMGH, 2009. 
ROBBINS, Stephen. Comportamento Organizacional. 9 ed. São Paulo: Prentice Hall, 2001. 
VERGARA, Sylvia Constant. Gestão de pessoas. 12. ed. São Paulo: Atlas, 2012. 
 
 
ADVOGADO DO PROCON 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
1. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Organização da Administração Pública Brasileira. Administração direta e 

indireta. Princípios constitucionais da Administração Pública. 
2. ADMINISTRAÇÃO DESCENTRALIZADA (INDIRETA): Pessoas administrativas: espécies e tipicidades 

de entes administrativos. Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista e Fundações 
Públicas: criação, estrutura, regime jurídico, características, servidores, extinção. 

3. ATIVIDADE ADMINISTRATIVA: Conceito, natureza e fins da Administração Pública. Poderes da 
Administração Pública. Prerrogativas da Administração Pública. Poderes e deveres do administrador. 
Uso e abuso do poder. Poder de polícia. 

4. SERVIÇOS PÚBLICOS: Características e regime jurídico. Formas de prestação. Direito dos usuários. 
Concessão, permissão e autorização do serviço público. 

5. DOMÍNIO PÚBLICO: Bens públicos. Natureza, características e classificação dos bens públicos. 
Utilização dos bens públicos, restrições, limitações administrativas, uso do solo, zoneamento, polícia 
edilícia. 

6. SERVIDORES PÚBLICOS: Cargo, emprego e função pública. Princípios constitucionais dos servidores 
públicos. Direitos, vantagens, deveres, proibições e responsabilidade dos servidores públicos. 
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7. ATOS ADMINISTRATIVOS: Conceito, elementos, classificação, requisitos, atributos. Espécies de atos 
administrativos. Motivação e motivo dos atos administrativos. Teoria das nulidades dos atos 
administrativos. 

8. CONTRATOS ADMINISTRATIVOS: Conceito, características, formalização, execução. Alteração dos 
contratos administrativos. Extinção dos contratos administrativos. Teoria de imprevisão e Teoria do Fato 
do Príncipe. 

9. LICITAÇÕES: Conceito, princípios. Modalidades de licitação. Edital nas licitações. Tipos de licitação. 
Julgamento nas licitações. Homologação e adjudicação nas licitações. Lei n.º 8.666, de 21-6-93 (com 
suas alterações). 

10. CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Controle administrativo: conceito e características. 
Controle interno e controle externo da Administração Pública. Tutela administrativa, supervisão e 
vinculação na administração. Controle parlamentar e controle popular. Controle Jurisdicional da 
Administração Pública: conceito, características, ações judiciais de oposição à Administração Pública. 

 
Bibliografia sugerida: 
 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL (texto atualizado).   
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas. 
Lei n.º 8.666, de 21-6-93 (com suas alterações). 
MEIRELLES, Helly Lopes. Direito administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros. 
MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros. 
MOREIRA NETTO, Diogo de Figueiredo. Curso de direito administrativo. Rio de Janeiro: Forense. 
MOTTA, Carlos Pinto Coelho. Curso de direito administrativo. Belo Horizonte: Lê. 
CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. São Paulo: Atlas.  
 
 
DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
1. PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL: 

Princípios e normas constitucionais. Eficácia dos princípios. Os princípios constitucionais brasileiros. 
2. DIREITOS E GARANTIAS INDIVIDUAIS E COLETIVOS: Os direitos individuais no sistema 

constitucional brasileiro. Os direitos coletivos no sistema constitucional brasileiro. As garantias 
constitucionais: “Hábeas Corpus”, Mandado de Segurança, Mandado de Injunção, Ação Popular, 
“Hábeas Data”, Direito de Petição. Os direitos sociais. 

3. A FEDERAÇÃO NO BRASIL: Características da Federação, a forma federativa na Constituição da 
República: a União, os Estados Federados, os Municípios e o Distrito Federal. Sistema de repartição de 
competência no Brasil. 

4. A ORGANIZAÇÃO DO ESTADO BRASILEIRO: A UNIÃO: Competência e bens da União. Organização 
dos Poderes da União. Intervenção federal nos Estados da Federação. O Poder Legislativo: estrutura, 
organização, atribuições, processo legislativo. O Poder Executivo na Constituição Federal: O Presidente 
da República: eleição, atribuições, responsabilidades. O Vice-presidente. Os Ministros de Estado: 
atribuições e responsabilidades. O Poder Judiciário: jurisdição, organização. O Supremo Tribunal 
Federal: organização e competência. O Superior Tribunal de Justiça: organização e competência. A 
Justiça Federal Ordinária: organização e competência. A Justiça do Trabalho: organização e 
competências. A Justiça Estadual: organização e competências. Funções essenciais à Justiça: o 
Ministério Público. A Advocacia Pública. A Advocacia. A Defensoria Pública. 

5. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Princípios constitucionais da Administração Pública. Disposições Gerais. 
6. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS ATINENTES À ATIVIDADE FINANCEIRA DO ESTADO: Lei 

orçamentária, lei de diretrizes orçamentárias e plano plurianual. Princípios orçamentários. Fiscalização e 
controle financeiro e orçamentário. 

7. ORDEM ECONÔMICA: Princípios gerais da ordem econômica. Intervenção do Estado no domínio 
econômico. 

8. ORDEM FINANCEIRA: Princípios do orçamento. Gestão Financeira: receita e despesas. Fiscalização 
financeira e orçamentária. Distribuição de rendas e receitas no sistema brasileiro. Tribunais de Contas 
da União e do Estado. 

9. ORDEM SOCIAL: Da Seguridade Social: Disposições gerais. Da Saúde. Da Previdência Social. Da 
Assistência Social. Da Educação, da Cultura e do Desporto. Da Ciência e Tecnologia. Da Comunicação 
Social. Do Meio Ambiente. Da Família, da Criança, do Adolescente e do Idoso. Dos Índios. 
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Bibliografia sugerida: 
 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL (texto atualizado).   
BASTOS, Celso Ribeiro e MARTINS, Ives Gandra. Comentários à Constituição do Brasil. São Paulo: 
Saraiva. 
CONSTITUIÇÃO DA EPÚBLICA FEDERATIVA DO BASIL. (texto atualizado até a data do encerramento 
das inscrições no concurso). 
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE MINAS GERAIS. (texto atualizado até a data do encerramento das 
inscrições no concurso). 
CRETELLA JÚNIOR, Jose. Comentários à Constituição Brasileira de 1988. v. 1 e 2. Rio de Janeiro: Forense 
Universitária. 
FERREIRA FILHO. Manoel Gonçalves. Curso de direito constitucional. São Paulo: Saraiva. 
FERREIRA PINTO. Comentários à constituição brasileira. São Paulo: Saraiva. 
______. Curso de direito constitucional. São Paulo: Saraiva. 
HORTA, José Afonso da. Estudos de direito constitucional. Belo Horizonte: Del Rey. 
SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional. São Paulo: Malheiros. 
 
 
DIREITO DO TRABALHO E DIREITO PROCESSUAL DO TRABALH O 
 
1. DIREITO DO TRABALHO: Conceito, fontes, objeto e princípios. O Direito do Trabalho na Constituição 

da República. Relação de emprego. Contrato Individual de Trabalho (urbano e rural): sujeitos, 
caracterização e modalidades. Alteração do Contrato de Trabalho. Suspensão do contrato e interrupção 
da prestação de serviços. Remuneração. Duração do trabalho. Repouso semanal remunerado. Férias 
anuais remuneradas. Cessação do contrato de trabalho. Normas tutelares: higiene e segurança no 
trabalho. Trabalho da mulher. Trabalho do menor. 

2. DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO: Organização e funcionamentos da Justiça do Trabalho. 
Competência da Justiça do Trabalho. Atos, Termos e Prazos Processuais. Distribuição e Custas. As 
partes, sua representação e seus procuradores. Nulidades. Dissídios individuais: fases postulatória e 
conciliatória. Fase probatória. Suspensão e extinção (antecipada) do processo. Fase decisória. 
Procedimentos especiais. Rito sumário. Procedimentos cautelares. Dissídios coletivos. Recursos. Fase 
preliminar da execução: liquidação da sentença. Execução: parte geral. Modalidades e reforma da 
execução. Discussão e trâmites finais da execução. 

 
Bibliografia sugerida: 
 
ALMEIDA, Ísis de. Curso de legislação do trabalho. São Paulo: Sugestões literárias. 
BATALHA, Wilson Campos. Tratado elementar de direito processual do trabalho. Rio de Janeiro: Kofino. 
CARRION, Valentin. Comentários à Consolidação das Leis do Trabalho. São Paulo: Saraiva. 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO – CLT (Decreto-Lei n.º 5.452, de 1.º-5-1943 – texto 
atualizado).  
DELGADO, Maurício Godinho. Curso de direito do trabalho. São Paulo: LTr. 
GIGLIO, Wagner D. Direito processual do trabalho. São Paulo: LTr. 
MALTA, Cristóvão Tostes. Prática do processo trabalhista. Rio de Janeiro: Ed. Trabalhistas. 
MARANHÃO, Délio e CARVALHO, Luiz Inácio Barbosa. Direito do trabalho. Rio de Janeiro: Ed. Fundação 
Getúlio Vargas. 
MASCARO DO NASCIMENTO, Amauri. Elementos de direito processual do trabalho. São Paulo: Ltr. 
MORAES FILHO, Evaristo e MORAES, Antônio Carlos Flores de. Introdução ao direito do trabalho. São 
Paulo: Ltr. 
SUSSEKIND, Arnaldo. Instituições do direito do trabalho. São Paulo: Ltr. 
 
 
DIREITO CIVIL 
 
1. A PESSOA NATURAL: Personalidade e capacidade. 
2. A PESSOA JURÍDICA: Disposições gerais. 
3. NEGÓCIO JURÍDICO: Defeitos do negócio jurídico. Atos jurídicos lícitos. Atos ilícitos. Invalidade do 

negócio jurídico. Prescrição e decadência. 
4. OBRIGAÇÕES: Modalidades. Adimplemento e extinção das obrigações. Inadimplemento das 

obrigações. 
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5. DOS CONTRATOS EM GERAL: Disposições gerais. Da extinção do contrato. Das várias espécies de 
contrato. 

6. DA RESPONSABILIDADE CIVIL. Da obrigação de indenizar. Da indenização.  
7. POSSE: classificação; aquisição; efeitos; perda. PROPRIEDADE: aquisição; perda.  
8. CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (Lei n.º 8.078, de 11-9-90, com suas 

alterações). 
 

Bibliografia sugerida: 
 
DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro. São Paulo: Saraiva. (Edição atualizada). 
FIUZA, César. Direito civil: curso completo. Belo Horizonte: Del Rey (edição atualizada). 
Lei n.º 10.406, de 10-1-2002 (novo Código Civil Brasileiro). 
Lei n.º 8.078, de 11-9-90 – Código de Proteção e Defesa do Consumidor (com suas alterações). 
 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
1. DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Direito e Processo. Princípios gerais do Direito Processual Civil. Lei 

processual: natureza e objeto. Fontes, eficácia e interpretação do direito processual. 
2. JURISDIÇÃO: Conceito e espécies de jurisdição. Inter-relacionamento: jurisdição voluntária. 

Organização judiciária em Minas Gerais. 
3. COMPETÊNCIA: Conceito, classificação e critérios determinativos. Competência absoluta e relativa. 

Modificações de competência. Declaração de incompetência. 
4. ATOS PROCESSUAIS: Forma, tempo e lugar dos atos processuais. Prazos. Comunicações dos atos. 

Nulidades. Outros atos processuais. Preclusão. 
5. AÇÃO E EXCEÇÃO: Ação e sua natureza jurídica. Elementos da ação. Condições e pressupostos da 

ação. Classificação das ações. Exceção. Fundamento do direito de defesa. 
6. PROCESSO: Processo e procedimento. Relação jurídica processual. Pressupostos processuais e 

requisitos de validade do processo. 
7. PARTES DO PROCESSO: Sujeitos do processo. Juiz e partes. Substituição processual. Litisconsórcio e 

assistência. Intervenção de terceiros. 
8. FORMAÇÃO E EXTINÇÃO DO PROCESSO: Formação, suspensão e extinção do processo. Processo 

de conhecimento. Processo de execução. Processo cautelar. 
9. PROCEDIMENTO: Procedimento comum: rito ordinário, sumário, procedimento especial. O pedido. 

Petição inicial. Cumulação de pedidos. Resposta do réu. Revelia. Providências preliminares. 
Reconhecimento do pedido. Ação declaratória incidental. 

10. JULGAMENTO: Julgamento conforme o estado do processo. Prova: conceito, objeto, ônus, valoração. 
Provas em espécie. Audiência. Conciliação. Sentença. Coisa julgada. Limites objetivos e subjetivos da 
coisa julgada. Duplo grau de jurisdição. 

11. RECURSOS: Disposições gerais sobre recursos. Apelação. Agravos. Embargos. Recursos para o 
Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça. Uniformização de jurisprudência. Ordem dos 
processos no Tribunal. 

12. EXECUÇÃO: Execução em geral: espécies e procedimentos. Execução contra a Fazenda Pública. 
Embargos à execução. Execução por quantia certa contra devedor insolvente. 

13. PROCEDIMENTOS CAUTELARES E ESPECIAIS: Medidas cautelares: sistemática e tipos. Ação de 
consignação em pagamento. Ação monitória. Herança jacente. Bens de ausentes. 

 
Bibliografia sugerida: 
 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (Lei n.º 13.105/2015, texto atualizado).  
Lei Complementar nº 59, de 18 de janeiro de 2001 (Organização e Divisão Judiciárias do Estado de Minas 
Gerais). 
MARQUES, José Frederico. Instituições de direito processual. Rio de Janeiro: Forense. 
MOREIRA, José Carlos Barbosa. O novo processo civil brasileiro. Rio de Janeiro: Forense. 
SANTOS, Ernane Fidélis dos. Manual de direito processual civil. São Paulo: Saraiva. 
SANTOS, Moacyr Amaral dos. Primeiras linhas de direito processual civil. São Paulo: Saraiva. 
THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil. Rio de Janeiro: Forense. 
CÂMARA, Alexandre Freitas. O Novo Processo Civil Brasileiro. São Paulo, Atlas.  
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DIREITO PENAL 
 
1. CONCEITO DE CRIME. Requisitos, elementos e circunstâncias do crime. Crime doloso e crime 

culposo. Crime consumado e crime tentado. 
2. CRIMES CONTRA A VIDA. 
3. CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. 
4. CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA. 
5. CRIMES CONTRA A INCOLUMIDADE PÚBLICA: Crimes contra a saúde pública.  
6. CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
7. CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA E A ORDEM ECONÔMICA (Lei n.º 8.137, de 27/12/90, e 

Lei n.º 8.176, de 08/02/91). 
8. CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL (Lei n. 7.492, de 26/06/86). 

 
Bibliografia sugerida: 
 
CÓDIGO PENAL - (Decreto-Lei n.º 2.848, de 7-12-1940, com a redação dada pela Lei n.º 7.209, de 11-7-
1984, e com as demais alterações). 
JESUS, Damásio E. de. Direito penal. v. 1 a 4, São Paulo: Saraiva. 
MIRABETE, Júlio Fabbrini. Manual de direito penal. v. 1 a 3, São Paulo: Atlas. 
NORONHA, Edgard Magalhães. Direito penal. v. 1 a 4, São Paulo: Saraiva. 
 
 
DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
1. Sistema Tributário Nacional (Artigos 145 a 162 da CF/88); 
2. Código Tributário Nacional; 
3. Normas Gerais de Direito Tributário; 
4. Competência Legislativa dos Estados; 
5. Princípios Constitucionais Gerais aplicáveis ao Direito Tributário; 
6. Princípios Informadores do Direito Tributário; 
7. Limitações ao Poder de Tributar; 
8. Fontes do Direito Tributário; 
9. Legislação Tributária: tratados e convenções internacionais, leis complementares, leis ordinárias, 

medidas provisórias e normas complementares; 
10. Validez, vigência, eficácia, aplicação e interpretação da legislação tributária; 
11. Norma matriz de incidência tributária; 
12. Hipóteses: critérios, material, temporal e espacial; conseqüentes: critérios quantitativos, base de 

cálculos e alíquota e critério pessoal: sujeito ativo e passivo; Não incidência; Imunidade; Isenção; 
Benefícios Fiscais; Anistia; Remissão; Deferimento;  

13. Obrigação Tributária Principal e Acessória; Conceito; Nascimento, sujeito passivo da obrigação 
tributária; 

14. Contribuinte e responsável; Responsabilidade solidária; Responsabilidade de terceiros; 
Responsabilidade por Infrações; 

15. Substituições Tributárias; 
16. Imposição Tributária e as convenções particulares; 
17. Normas sancionadoras; 
18. Princípios da razoabilidade e proporcionalidade; Aplicação pelo Judiciário; 
19. Crédito tributário; Lançamento; Natureza Jurídica; Efeitos e modalidades; Caráter vinculado da atividade 

do lançamento; Garantias e privilégios do crédito tributário; Suspensão do crédito tributário; Hipóteses; 
Moratória; Demais causas de suspensão do crédito tributário; Extinção do crédito tributário; Pagamento, 
Compensação; Prescrição e decadência; Remissão; 

20. Distinção jurídica das espécies tributárias; Imposto; Taxa; Impostos e Contribuições de Melhoria; 
Contribuições Sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais 
ou econômicas; Contribuições de Custeio do serviço de iluminação pública; Empréstimos Compulsórios; 
Contribuições sociais: de intervenção no domínio econômico, de categorias profissionais, Contribuição 
de melhoria; Preço público;  

21. Dívida Ativa; Conceito; Inscrição; a presunção de certeza e liquidez; Consectários; 
22. Processo Tributário: Execução Fiscal, Consignação em pagamento, Ação Declaratória, Ação anulatória, 

Ação de repetição de indébito; Ações cautelares e mandado de segurança; Tutela antecipada contra a 
Fazenda Pública; Certidões Negativas; 
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23. Lei Federal Nº 4.320/64 e atualizações; 
24. Finanças municipais: tributos e outras receitas municipais; 
25. Orçamento. 
 
Bibliografia sugerida: 
 
CARVALHO, Paulo de Barros. Direito Tributário, linguagem e método. 
COELHO, Sacha Calmon Navarro. Curso de Direito Tributário Brasileiro. Rio de Janeiro: Forense. 
MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. São Paulo: Malheiros. 
AMARO, Luciano. Direito Tributário Brasileiro. São Paulo: Saraiva. 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BASIL. (texto atualizado até a data do encerramento 
das inscrições no concurso). 
Código Tributário Nacional. Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966. (texto atualizado até a data do 
encerramento das inscrições no concurso). 
Lei de Execução Fiscal. Lei n° 6.830 de 22 de setem bro de 1980. (texto atualizado até a data do 
encerramento das inscrições no concurso). 
Lei Complementar 116/2003. (texto atualizado até a data do encerramento das inscrições no concurso). 
Decreto-lei 406/1968. 
 
 
ASSESSOR JURÍDICO DA PROCURADORIA 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
1. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Organização da Administração Pública Brasileira. Administração direta e 

indireta. Princípios constitucionais da Administração Pública. 
2. ADMINISTRAÇÃO DESCENTRALIZADA (INDIRETA): Pessoas administrativas: espécies e tipicidades 

de entes administrativos. Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista e Fundações 
Públicas: criação, estrutura, regime jurídico, características, servidores, extinção. 

3. ATIVIDADE ADMINISTRATIVA: Conceito, natureza e fins da Administração Pública. Poderes da 
Administração Pública. Prerrogativas da Administração Pública. Poderes e deveres do administrador. 
Uso e abuso do poder. Poder de polícia. 

4. SERVIÇOS PÚBLICOS: Características e regime jurídico. Formas de prestação. Direito dos usuários. 
Concessão, permissão e autorização do serviço público. 

5. DOMÍNIO PÚBLICO: Bens públicos. Natureza, características e classificação dos bens públicos. 
Utilização dos bens públicos, restrições, limitações administrativas, uso do solo, zoneamento, polícia 
edilícia. 

6. SERVIDORES PÚBLICOS: Cargo, emprego e função pública. Princípios constitucionais dos servidores 
públicos. Direitos, vantagens, deveres, proibições e responsabilidade dos servidores públicos. 

7. ATOS ADMINISTRATIVOS: Conceito, elementos, classificação, requisitos, atributos. Espécies de atos 
administrativos. Motivação e motivo dos atos administrativos. Teoria das nulidades dos atos 
administrativos. 

8. CONTRATOS ADMINISTRATIVOS: Conceito, características, formalização, execução. Alteração dos 
contratos administrativos. Extinção dos contratos administrativos. Teoria de imprevisão e Teoria do Fato 
do Príncipe. 

9. LICITAÇÕES: Conceito, princípios. Modalidades de licitação. Edital nas licitações. Tipos de licitação. 
Julgamento nas licitações. Homologação e adjudicação nas licitações. Lei n.º 8.666, de 21-6-93 (com 
suas alterações). 

10. CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Controle administrativo: conceito e características. 
Controle interno e controle externo da Administração Pública. Tutela administrativa, supervisão e 
vinculação na administração. Controle parlamentar e controle popular. Controle Jurisdicional da 
Administração Pública: conceito, características, ações judiciais de oposição à Administração Pública. 

 
Bibliografia sugerida: 
 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL (texto atualizado).  
Lei n.º 8.666, de 21-6-93 (com suas alterações). 
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. São Paulo: Atlas. 
MEIRELLES, Helly Lopes. Direito administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros. 
MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros. 
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MOREIRA NETTO, Diogo de Figueiredo. Curso de direito administrativo. Rio de Janeiro: Forense. 
MOTTA, Carlos Pinto Coelho. Curso de direito administrativo. Belo Horizonte: Lê. 
CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. São Paulo: Atlas.  
 
 
DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
1. PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL: 

Princípios e normas constitucionais. Eficácia dos princípios. Os princípios constitucionais brasileiros. 
2. DIREITOS E GARANTIAS INDIVIDUAIS E COLETIVOS: Os direitos individuais no sistema 

constitucional brasileiro. Os direitos coletivos no sistema constitucional brasileiro. As garantias 
constitucionais: “Hábeas Corpus”, Mandado de Segurança, Mandado de Injunção, Ação Popular, 
“Hábeas Data”, Direito de Petição. Os direitos sociais. 

3. A FEDERAÇÃO NO BRASIL: Características da Federação, a forma federativa na Constituição da 
República: a União, os Estados Federados, os Municípios e o Distrito Federal. Sistema de repartição de 
competência no Brasil. 

4. A ORGANIZAÇÃO DO ESTADO BRASILEIRO: A UNIÃO: Competência e bens da União. Organização 
dos Poderes da União. Intervenção federal nos Estados da Federação. O Poder Executivo na 
Constituição Federal: O Presidente da República: eleição, atribuições, responsabilidades. O Vice-
presidente. Os Ministros de Estado: atribuições e responsabilidades. O Poder Judiciário: jurisdição, 
organização. O Supremo Tribunal Federal: organização e competência. O Superior Tribunal de Justiça: 
organização e competência. A Justiça Federal Ordinária: organização e competência. A Justiça do 
Trabalho: organização e competências. A Justiça Estadual: organização e competências. Funções 
essenciais à Justiça: o Ministério Público. A Advocacia Pública. A Advocacia. A Defensoria Pública. 

5. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Princípios constitucionais da Administração Pública. Disposições Gerais. 
6. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS ATINENTES À ATIVIDADE FINANCEIRA DO ESTADO: Lei 

orçamentária, lei de diretrizes orçamentárias e plano plurianual. Princípios orçamentários. Fiscalização e 
controle financeiro e orçamentário. 

7. ORDEM ECONÔMICA: Princípios gerais da ordem econômica. Intervenção do Estado no domínio 
econômico. 

8. ORDEM FINANCEIRA: Princípios do orçamento. Gestão Financeira: receita e despesas. Fiscalização 
financeira e orçamentária. Distribuição de rendas e receitas no sistema brasileiro. Tribunais de Contas 
da União e do Estado. 

9. ORDEM SOCIAL: Da Seguridade Social: Disposições gerais. Da Saúde. Da Previdência Social. Da 
Assistência Social. Da Educação, da Cultura e do Desporto. Da Ciência e Tecnologia. Da Comunicação 
Social. Do Meio Ambiente. Da Família, da Criança, do Adolescente e do Idoso. Dos Índios. 

 
Bibliografia sugerida: 
 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL (texto atualizado).   
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. (texto atualizado até a data do encerramento 
das inscrições no concurso). 
CRETELLA JÚNIOR, Jose. Comentários à Constituição Brasileira de 1988. v. 1 e 2. Rio de Janeiro: Forense 
Universitária.  
FERREIRA FILHO. Manoel Gonçalves. Curso de direito constitucional. São Paulo: Saraiva. 
FERREIRA PINTO. Comentários à constituição brasileira. São Paulo: Saraiva. 
______. Curso de direito constitucional. São Paulo: Saraiva. 
SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional. São Paulo: Malheiros. 
 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
1. DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Direito e Processo. Princípios gerais do Direito Processual Civil. Lei 

processual: natureza e objeto. Fontes, eficácia e interpretação do direito processual. 
2. COMPETÊNCIA: Conceito, classificação e critérios determinativos. Competência absoluta e relativa. 

Modificações de competência. Declaração de incompetência. 
3. ATOS PROCESSUAIS: Forma, tempo e lugar dos atos processuais. Prazos. Comunicações dos atos. 

Nulidades. Outros atos processuais. Preclusão. 
4. AÇÃO E EXCEÇÃO: Ação e sua natureza jurídica. Elementos da ação. Condições e pressupostos da 

ação. Classificação das ações. Exceção. Fundamento do direito de defesa. 
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5. PROCESSO: Processo e procedimento. Relação jurídica processual. Pressupostos processuais e 
requisitos de validade do processo. 

6. PARTES DO PROCESSO: Sujeitos do processo. Juiz e partes. Substituição processual. Litisconsórcio e 
assistência. Intervenção de terceiros. 

7. FORMAÇÃO E EXTINÇÃO DO PROCESSO: Formação, suspensão e extinção do processo. Processo 
de conhecimento. Processo de execução. Processo cautelar. 

8. PROCEDIMENTO: Procedimento comum: rito ordinário, sumário, procedimento especial. O pedido. 
Petição inicial. Cumulação de pedidos. Resposta do réu. Revelia. Providências preliminares. 
Reconhecimento do pedido. Ação declaratória incidental. 

9. JULGAMENTO: Julgamento conforme o estado do processo. Prova: conceito, objeto, ônus, valoração. 
Provas em espécie. Audiência. Conciliação. Sentença. Coisa julgada. Limites objetivos e subjetivos da 
coisa julgada. Duplo grau de jurisdição. 

10. RECURSOS: Disposições gerais sobre recursos. Apelação. Agravos. Embargos. Recursos para o 
Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça. Uniformização de jurisprudência. Ordem dos 
processos no Tribunal. 

11. EXECUÇÃO: Execução em geral: espécies e procedimentos. Execução contra a Fazenda Pública. 
Embargos à execução. Execução por quantia certa contra devedor insolvente. 

12. PROCEDIMENTOS CAUTELARES E ESPECIAIS: Medidas cautelares: sistemática e tipos. Ação de 
consignação em pagamento. Ação monitória. Herança jacente. Bens de ausentes. 

 
Bibliografia sugerida: 
 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (Lei n.º 13.105, de 16-3-2015 – texto atualizado).  
MARQUES, José Frederico. Instituições de direito processual. Rio de Janeiro: Forense. 
MOREIRA, José Carlos Barbosa. O novo processo civil brasileiro. Rio de Janeiro: Forense. 
SANTOS, Ernane Fidélis dos. Manual de direito processual civil. São Paulo: Saraiva. 
SANTOS, Moacyr Amaral dos. Primeiras linhas de direito processual civil. São Paulo: Saraiva. 
THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil. Rio de Janeiro: Forense. 
CÂMARA, Alexandre Freitas. O Novo Processo Civil Brasileiro. São Paulo, Atlas.  
 
 
DIREITO PENAL 
 
1. CONCEITO DE CRIME. Requisitos, elementos e circunstâncias do crime. Crime doloso e crime 

culposo. Crime consumado e crime tentado. 
2. CRIMES CONTRA A VIDA. 
3. CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. 
4. CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA. 
5. CRIMES CONTRA A INCOLUMIDADE PÚBLICA: Crimes contra a saúde pública.  
6. CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
7. CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA E A ORDEM ECONÔMICA (Lei n.º 8.137, de 27/12/90, e 

Lei n.º 8.176, de 08/02/91). 
8. CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL (Lei n. 7.492, de 26/06/86). 

 
Bibliografia sugerida: 
 
CÓDIGO PENAL - (Decreto-Lei n.º 2.848, de 7-12-1940, com a redação dada pela Lei n.º 7.209, de 11-7-
1984, e com as demais alterações). 
JESUS, Damásio E. de. Direito penal. v. 1 a 4, São Paulo: Saraiva. 
MIRABETE, Júlio Fabbrini. Manual de direito penal. v. 1 a 3, São Paulo: Atlas. 
NORONHA, Edgard Magalhães. Direito penal. v. 1 a 4, São Paulo: Saraiva. 
 
 
DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
1. Sistema Tributário Nacional (Artigos 145 a 162 da CF/88); 
2. Código Tributário Nacional; 
3. Normas Gerais de Direito Tributário; 
4. Competência Legislativa dos Estados; 
5. Princípios Constitucionais Gerais aplicáveis ao Direito Tributário; 
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6. Princípios Informadores do Direito Tributário; 
7. Limitações ao Poder de Tributar; 
8. Fontes do Direito Tributário; 
9. Legislação Tributária: tratados e convenções internacionais, leis complementares, leis ordinárias, 

medidas provisórias e normas complementares; 
10. Validez, vigência, eficácia, aplicação e interpretação da legislação tributária; 
11. Norma matriz de incidência tributária; 
12. Hipóteses: critérios, material, temporal e espacial; conseqüentes: critérios quantitativos, base de 

cálculos e alíquota e critério pessoal: sujeito ativo e passivo; Não incidência; Imunidade; Isenção; 
Benefícios Fiscais; Anistia; Remissão; Deferimento;  

13. Obrigação Tributária Principal e Acessória; Conceito; Nascimento, sujeito passivo da obrigação 
tributária; 

14. Contribuinte e responsável; Responsabilidade solidária; Responsabilidade de terceiros; 
Responsabilidade por Infrações; 

15. Substituições Tributárias; 
16. Imposição Tributária e as convenções particulares; 
17. Normas sancionadoras; 
18. Princípios da razoabilidade e proporcionalidade; Aplicação pelo Judiciário; 
19. Crédito tributário; Lançamento; Natureza Jurídica; Efeitos e modalidades; Caráter vinculado da atividade 

do lançamento; Garantias e privilégios do crédito tributário; Suspensão do crédito tributário; Hipóteses; 
Moratória; Demais causas de suspensão do crédito tributário; Extinção do crédito tributário; Pagamento, 
Compensação; Prescrição e decadência; Remissão; 

20. Distinção jurídica das espécies tributárias; Imposto; Taxa; Impostos e Contribuições de Melhoria; 
Contribuições Sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais 
ou econômicas; Contribuições de Custeio do serviço de iluminação pública; Empréstimos Compulsórios; 
Contribuições sociais: de intervenção no domínio econômico, de categorias profissionais, Contribuição 
de melhoria; Preço público;  

21. Dívida Ativa; Conceito; Inscrição; a presunção de certeza e liquidez; Consectários; 
22. Processo Tributário: Execução Fiscal, Consignação em pagamento, Ação Declaratória, Ação anulatória, 

Ação de repetição de indébito; Ações cautelares e mandado de segurança; Tutela antecipada contra a 
Fazenda Pública; Certidões Negativas; 

23. Lei Federal Nº 4.320/64 e atualizações; 
24. Finanças municipais: tributos e outras receitas municipais; 
25. Orçamento. 
 
Bibliografia sugerida: 
 
CARVALHO, Paulo de Barros. Direito Tributário, linguagem e método. 
COELHO, Sacha Calmon Navarro. Curso de Direito Tributário Brasileiro. Rio de Janeiro: Forense. 
MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. São Paulo: Malheiros. 
AMARO, Luciano. Direito Tributário Brasileiro. São Paulo: Saraiva. 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BASIL. (texto atualizado até a data do encerramento 
das inscrições no concurso). 
Código Tributário Nacional. Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966. (texto atualizado até a data do 
encerramento das inscrições no concurso). 
Lei de Execução Fiscal. Lei n° 6.830 de 22 de setem bro de 1980. (texto atualizado até a data do 
encerramento das inscrições no concurso). 
Lei Complementar 116/2003. (texto atualizado até a data do encerramento das inscrições no concurso). 
Decreto-lei 406/1968. 
 
 
PODER LEGISLATIVO E PROCESSO LEGISLATIVO 
 
1. O Poder Legislativo: estrutura, organização e funções.  
2. Imunidades parlamentares: Estatuto dos Congressistas, prerrogativas dos parlamentares no âmbito 

federal e estadual, prerrogativas parlamentares do vereador.  
3. Competências legislativas e competências materiais na Federação Brasileira. Competências legislativas 

e materiais do Município.  



 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA  
 

 

17 

 

4. Processo legislativo: Processo legislativo na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 
Procedimento legislativo ordinário, procedimento legislativo sumário, procedimentos legislativos 
especiais. Processo legislativo no âmbito municipal.  

5. Controle de constitucionalidade das normas. Controle de constitucionalidade preventivo e repressivo. 
Controle de constitucionalidade difuso e controle de constitucionalidade concentrado. Ações do controle 
concentrado de constitucionalidade. Controle de constitucionalidade da legislação Municipal.  

 
Bibliografia sugerida:  
 
MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. Alexandre de Moraes. São Paulo: Editora Atlas. 
SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional. São Paulo: Malheiros. 
MEIRELLES, Helly Lopes. Direito Municipal Brasileiro. São Paulo: Malheiros. 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 
Lei Orgânica do Município de Santa Luzia.  
Regimento Interno da Câmara Municipal de Santa Luzia. 
 

* * * 


